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Estatuto Social

Camerata Filarmônica de Indaiatuba

CAPÍTULO I - Da Denominação, Natureza, Sede,Foro e Duração.

Artigo 1°_ A Associação Camerata Filarmônica de Indaiatuba, entidade de caráter

associativo, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com autonomia

administrativa, operacional e financeira, reger-se-ápelo presenteestatuto, pela legislação

pertinente e aplicável às associaçõese suasposteriores modificações e gozará de todas as

prerrogativas, isençõese privilégios de entidadesde interessepúblico e outros que a lei lhe

permitir.

Artigo 2° - A associaçãotem sedee foro na cidade de Indaiatuba, estadode SãoPaulo, na

Avenida Presidente Vargas, n° 1001, sala 2, Bairro Cidade Nova, CEP 13.334-085,

podendo mudar de sede, abrir filiais, agências, escritórios, oficinas, depósitos e outras

dependênciasem qualquer parte do território nacional ou no exterior.

Artigo 3° - A existência legal daASSOCIAÇÃO épor prazo indeterminado.

CAPÍTULO 11- Dos Objetivos e Finalidades.

Artigo 4° - A ASSOCIAÇÃO tem como objetivos: a promoção da cultura, defesa e

conservação do patrimônio histórico e artístico nacional e internacional; criar e manter
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Academia de Música, fomentando a educaçãoe a cultura, és
~

música, propondo-se a:

I. Manter a Camerata Filarmônica de Indaiatuba, aSSImcomo contribuir para a

manutençãoe melhoria do seupadrãode qualidade;

11. Incentivo a pesquisa no campo das artes e da cultura musical, construi ndo,

organizando emantendoarquivos de acessopúblico;

III. Realizar eventos e/ou açõeseducacionais,para a sociedadesem distinção quanto à

raça, cor, sexo, condição social, credo político ou religioso;

IV. Promover a educação,capacitaçãoe o treinamento deprofissionais da áreamusical;

V. Desenvolver programasde incentivo a formação de platéiaspara criançase adultos;

VI. Desenvolver programas de acessode alunos e docentesdasescolasda rede pública

e privada aos ensaios e concertos didáticos da "Camerata Filarmônica de

Indaiatuba";

VII. Defender e conservar o patrimônio histórico e artístico, estimular e promover a

produção e a difusão demanifestaçõese bensculturais e artísticos de valor regional

e/ou universal, formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória,

bem como que estimulem a liberdade de expressão;

VIII. Fomentar a criação de espaçosde expressão e criação artística e intelectual que

contribuam para a promoção da cidadania, do acessoà música e àsartesem geral;

IX. Difundir o repertório damúsica nacional;

X. Promover e realizar concertos, óperas, eventos, seminários, simpósios, congressos,

pesquisas, cursos, festivais, oficinas, "masterclass" e debates sobre a temática

constantedasfinalidades da associação,bem como sobretemasa ela correlatos;

XI. Organizar e/ou promover a publicação de livros, periódicos e similares, além de

obrasaudiovisuais, gravaçãodeCDs, DVDs ou outrasmídias;
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Captar recursos e patrocínio para projetos e progra a

Filarmônica" ou de terceiros que atuaremem atividades de interesse;

XIII. Firmar convênios, contratos, intercâmbios e promover iniciativas conj untas

"Camerata

com demais organizações e entidades públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras, como também filiar-se ou integrar-se ao quadro de participantes de

organizaçõesou entidadescongêneres;

XlV. Contratar terceiros paraprestar consultoria aosprojetos que desenvolver;

XV. Criar e manter grupos vocais comunitários e/ou profissionais de participação

universal dedicadoàmúsica erudita e/ou popular;

XVI. Desenvolver açõesassistenciaisque visem à inclusão social por meio da difusão e

do ensino damúsica clássica,erudita c popular;

XVII. Incentivar a participação de regentes e solistas brasileiros com reconhecido mérito

artístico;

XVIII. Oferecer bolsas e cnar prêmios e/ou concursos e outras ações de estímulo

relacionado com seuscamposde atuação;

XIX. Realizar quaisqueratividades ou praticar quaisqueratosnecessáriosou relacionados

ao cumprimento de seuobjetivo social.

Parágrafo primeiro - A associaçãoatuará de forma permanentee observaráos princípios

da legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

Parágrafo segundo - No desenvolvimento de suas atividades, a Associação não fará

qualquer distinção quanto à raça,cor, sexo, condição social, credopolítico ou religioso.
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Artigo 5° - Para atingir as suas finalidades a ASSOCIA

execução direta de projetos, programas, planos de ações c; doações de recursos

físicos, humanose financeiros; ou prestaçãode serviços de apoio a outras organizaçõese a

órgãosque atuemem áreasafins.

CAPÍTULO lU - Do Patrimônio e da Receita.

Artigo 6° - O patrimônio da ASSOCIAÇÃO seráconstituído por doaçõese contribuições

recebidas, que lhe venham a ser destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito

público ou privado, destinadopara este fim, bem como os direitos e bensmoveis, imóveis,

veículos, ações,títulos, valores entre outros que vier a adquirir.

Parágrafo Primeiro - Constituirá também a receita da ASSOCIAÇÃO, repasses

decorrentesde contratos, convênios, ajustes e acordos celebradoscom órgãos e entidades

federais, estaduais e lou municipais, bem como entidades privadas e organismos

internacionais, além da cobrançade ingresso dos eventosque realizar, doações,assinaturas

e mensalidades.

Parágrafo Segundo - Fica expressamentevedadaa utilização do patrimônio e de receitas

da ASSOCIAÇÃO para objetivos de benefícios ou vantagenspessoais, e estranhosà sua

finalidade.

CAPÍTULO IV - Dos Associados.

Seção [ - Das categorias, Direitos e Deveres.
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Artigo 7° - ° quadro de associadosda Associação Camesa

serácomposto por quatro categorias:

a) Fundadores;

b) Efetivos;

c) Colaboradores;

d) Consultores.

rmônica de Indaiatuba

Artigo 8° - SãoAssociados Fundadores aspessoasque participaram da assembléiageral,

realizada no dia 04 demaio de 2014, data da aprovaçãodesteEstatuto, que seráregistrado

e arquivado no Cartório do Registro de Títulos e Documentos Civis e dasPessoasJurídicas

da Comarcade Indaiatuba.

Artigo 9° - Poderão ser Associados Efetivos membros dos corpos estáveismantidos pela

ASSOCIAÇÃO, e outraspessoasfísicas com atuaçãoativa, contribuindo com seutrabalho

e/ou dar suacontribuição financeira.

Parágrafo primeiro - Os Associados Efetivos serãonomeadospela diretoria.

Parágrafo segundo - Os Associados Efetivos não serãoremunerados salvo aquelesque,

atuarem efetivamente como músicos das orquestras/corais e educadores musicais da

ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo terceiro - Os Associados Colaboradores, apóso período de dois anospoderão

apresentar proposta para tomarem-se associados efetivos, mediante comprovação da

realização de benfeitorias àASSOCIAÇÃO.



" '

t ••
6

Parágrafo quarto - A proposta será analisadapela diretoria

os motivos da recusa,quandoaproposta for rejeitada.

o está obrigada a dar

Artigo 10° - Empresas, pessoasfísicas e profissionais de nível superior ou técnico que

possuírem as qualificações estabelecidas no artigo 4° do presente estatuto poderão ser

admitidos para a categoria de Sócio Colaborador da associação,a fim de contribuir com

seutrabalho e/ou dar suacontribuição financeira.

Artigo 11° - São Associados Consultores as pessoas que, a convite de diretores da

ASSOCIAÇÃO, por ter reconhecido saberna suaáreade atuação,passema fazer parte do

quadro de associados.

Parágrafo único - A proposta de admissãode Associado Consultor será feita por diretor

da Associaçãoe homologadapelo Conselho Diretor.

Artigo 12° - Sãodeveresdo Sócio Fundador, Efetivo, Colaborador e Consultor:

L Respeitare observaro Estatuto Social, asdisposiçõesregimentais e as

deliberaçõesdos órgãoscompetentesda Associação;

11. Prestarà Associaçãocooperaçãomoral, material e intelectual, esforçando-se

pelo seuengrandecimento;

Il I. Aceitar e exercer - salvo justo motivo - os cargose funçõespara os quais for

eleito ou nomeado,cumprindo os mandatosrecebidose os encargosatribuídos;

IV. Pagarpontualmente ascontribuições financeiras, eventualmentedevidasà

associação.
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Consultores não

respondem,nem mesmosubsidiariamente,pelos encargose dívidas da associação.

Artigo 13° - Os associadosFundadores e Efetivos terão o direito de:

L Comparecera todas asassembléiase usufruir os demaisprivilégios inerentes

à Associação;

lI. Votar e servotado para exercer cargosou funções da associação.

Parágrafo primeiro - Ao Associado Efetivo é facultado colaborar financeiramente com a

associação.

Parágrafo segundo - E garantido aosAssociados Fundadores a possibilidade de acúmulo

de funções.

Artigo 14° - Ao Associado Colaborador e Consultor, sem prejuízo de poder usufruir os

demais privilégios inerentesà Associação, não poderá:

1- Votar e servotado; e,

1I- Deter cargo de dirigente daAssociação;

SeçãoII - Do Desligamento e Exclusão.

Artigo 150
- O desligamento voluntário de associado poderá, a qualquer tempo, ser

apresentadopor escrito ao Presidenteou Secretário,e acatadopelo ConselhoDiretor, desde

que o associadoestejaem dia com suasobrigações.
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Artigo 16° - O descumprimento de qualquer dos deverese ob i

Estatuto constitui justa causa para a aplicação ao associado de qualquer categoria às

seguintespenalidades:

- advertência;

- censura;

- suspensão;

- exclusão,

Artigo 17° - As três primeiras penasprevistas no artigo 16°serãoaplicadaspela Diretoria,

apósa oitiva do interessado.

Artigo 18° - A Diretoria só poderá aplicar a penade exclusão,por decisãodamaioria

absolutade seusdiretores, apóster sido asseguradoao associadoo direito de defesa.

CAPÍTULO V - Da Administração Social

Artigo 19° - Sãoórgãosda administração:

a) Conselho Diretor;

b) Diretoria

c) ConselhoFiscal

SeçãoI - Do Conselho Diretor

Artigo 20° - O Conselho Diretor é constituído de 07 membros, eleitos em Assembléia

Geral Ordinária, dentre os associadosfundadorese efetivos no gozo de seusdireitos. V
Jti
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Parágrafo 10
- o mandato dos membros do conselho diret r séra de 02 (dois) anos,

permitida a reeleição;

Parágrafo 2° - As eleições, para renovação do Conselho Diretor, realizar-se-ão no

segundoano do biênio, na primeira quinzena de dezembro, em data fixada pelo Conselho

Diretor;

Parágrafo 3°_ Proclamados os resultados em seguida à apuração, os novos membros do

Conselho Diretor entrarãoem exercício naprimeira quinzena de fevereiro seguinte.

Artigo 210
- Competeao Conselho Diretor:

I. Manifestar-se sobre todos os assuntos de interesse da ASSOCIAÇÃO, em

especial os de relevância artística/musicais, abstendo-se de qualquer

pronunciamento em questão política (partidária e/ou sectária) ou de credo

religioso;

II. Propor asmedidas cabíveis paramelhorar o funcionamento daASSOCIAÇÃO;

IH. Eleger, dentre os seuspares,o presidentedo Conselho Diretor e lhe dar

substituto, nos casosde vaga, licença ou impedimento;

IV. Zelar pelo fiel cumprimento do Estatuto;

V. Criar cargose fixar ou alterar os respectivos vencimentos, por proposta da

Diretoria;

VI. Autorizar a Diretoria a comprar, alienar, locar bens imóveis, bem como aceitar

doaçõese legados;



VII. Aprovar o nome da pessoa indicada pela Diretori
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xercer a função de

Diretor Geral, que, pela administração dos bens e serviços da entidade, nos

termos do contrato laboral a sercelebrado,poderá ser remunerado;

VIII. Aprovar o nome da pessoa indicada pela diretoria para exercer a função de

Diretor Artístico nos termos do contrato laboral a ser celebrado, poderá ser

remunerado;

IX. O conselho diretor reunir-se-á ordinariamente, pelo menos uma vez a cadatrês

meses, para informar-se do andamento dos trabalhos e apreciar as matérias

submetidas à sua deliberação, independentementede convocação, em dias da

semanaa serem fixados em cada exercício, na sua primeira reunião ordinária.

Extraordinariamente, reunir-se-á sempreque for convocadapelo presidente;

X. O conselho diretor funcionará com a presençade quatro membros, no mínimo,

e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos, tendo o presidente,

além do seuvoto, o de qualidade.

Parágrafo único - O membro do conselho diretor que faltar, semmotivo justificado, a três

reuniões consecutivas,perderáo mandato.

Seção11- Da Diretoria

Artigo 22° - A Diretoria compõe-se de 4 (quatro) membros: Presidente, Secretário,

Tesoureiro, Diretor Jurídico, eleitos bi anualmente pelo Conselho Diretor, na primeira

quinzenade dezembro,permitida uma única reeleiçãopara o mesmo cargo.



Parágrafo único - O Diretor Presidente deverá ser

efetivo eleito pelo conselho diretor.
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saciado fundador ou

Artigo 23° - Compete à Diretoria:

I. Administrar os bense serviçosdaASSOCIAÇÃO;

lI. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social;

III. Elaborar e apresentarao ConselhoDiretor, anualmente:

a. Até 30 denovembro aprevisão orçamentáriapara o exercício seguinte;

b. Até o dia 15 de março, relatório circunstanciado de suas atividades,

balanço eprestaçãode contasdo exercício findo;

IV. Prover Fundospara a manutençãoda entidade;

V. Autorizar as despesasordinárias e extraordinárias da ASSOCIAÇÃO, de acordo

com asdisponibilidades da tesouraria;

VI. Propor a reforma desteEstatuto;

VII. Adquirir bens imóveis, construir, vender, hipotecar ou onerar de qualquer forma

os bensda ASSOCIAÇÃO, quandoautorizado pela Assembléia Geral;

VIII. Celebrar convênios ou qualquer outra forma de prestação de serviços com

EntidadesPúblicas e Privadase rescindi-Ias;

IX. Aprovar o Quadro de Pessoale as normas que devem regê-lo e o Orçamento-

Programaanual;

X. Criar, ampliar, reduzir ou extinguir serviços por motivos administrativos ou

financeiros, ouvida a assembléiageral;

XI. Deliberar sobre a aceitação de legados e doações sem ônus para a

ASSOCIAÇÃO;
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Indicar a pessoapara exercer a função de Dire~XII. e, após aprovação do

Conselho Diretor, celebraro contrato laboral;

XIII. Celebrar contratos deprestaçãode serviços de terceiros.

Artigo 24° - Sãoatribuições do PresidentedaASSOCIAÇÃO:

a) Representar a ASSOCIAÇÃO ou promover-lhe a representação em

juízo ou fora dele;

b) Convocar e presidir as reuniões do conselho diretor, da diretoria e

assembléiasgeraisordinárias e extraordinárias;

c) Dirigir e supervisionar os serviços da ASSOCIAÇÃO;

d) DarP9~?e'i~rys"l1.wmbrosdo ConselhoDiretor e da Diretoria;
.. ,"::".-'íJ.;'.'.. . . ••

e) Praticar os atos necessários à administração da ASSOCIAÇÃO, tais

como orgamzar os serviços, admitir, promover, transferir, remover e

dispensarempregados,conceder férias e licenças,movimentar depósitos

bancários, assinarconvênios e contratos e saldarcompromissos;

f) Elaborar o Relatório anual e submetê-lo à aprovaçãodaDiretoria;

g) Submeter ao Conselho Diretor, até 30 de novembro de cada ano, os

planos de trabalho para o exercício seguinte e a respectiva proposta

orçamentáriadevidamentejustificada;

h) Solicitar ao Conselho Diretor a transferência de verbas e dotações

orçamentáriase, desdeque exijam e haja recursosdisponíveis, abertura

de créditos adicionais;

i) Presidir as reuniõesdo Conselho Diretor e dirigir seustrabalhos;

Parágrafo único - Ao presidenteé lícito fazer delegaçõesde competência.

12
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Artigo 25° - Ao primeiro secretáriocompete:

a) Superintender os trabalhos da secretaria da sede social e dos

departamentos,propondo à diretoria as providências administrativas e

disciplinares necessáriasà suaeficiente organização;

b) Lavrar as Atas das reuniões, assiná-Ias conjuntamente com o Diretor

Presidentee submetê-Iasà aprovaçãodo ConselhoDiretor;

c) Redigir e assinara correspondência;

d) Encarregar-sedos serviços de secretariado ConselhoDiretor;

e) Proceder à leitura das atas e papéis do expediente, nas reuniões da

diretoria e do conselhodiretor;

f) Ter sob sua guarda, em boa ordem e em dia o arquivo da

ASSOCIAÇÃO.
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Artigo 26° - Ao Diretor Tesoureiro compete:

a) Superintender os serviços da Tesouraria e a escrituração contábil da

ASSOCIAÇÃO;

b) Efetuar os pagamentosautorizados;

c) Promover e efetuar as operações de credito autorizadas pelo Conselho

Diretor, assinando conjuntamente com o Diretor Presidente os títulos,

contratos e demaisdocumentosdessasoperações;

d) Assinar junto com o Diretor Presidente,chequese ordensbancárias;

e) Apresentar a Diretoria e Conselho Diretor toda a documentação que se

refira à contabilidade e às operações financeiras da ASSOCIAÇÃO,

quandopor um delessolicitada.
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Artigo 27° - Ao Diretor Jurídico compete:

a) Assistir a ASSOCIAÇÃO emjuízo,em qualquer instância, como Autora

ou Ré, sendo outorgado, pelo Diretor Presidente o respectivo mandato

com ascláusulas "ad-judicia";

b) Dar Parecer sobre atos e contratos, submetidos a seu exame pelo

Conselho Diretor ou pelo Presidente;

c) Minutar e assistir à lavratura de Escrituras e Contratos de interesse da

ASSOCIAÇÃO;

d) Manter sob sua guarda o arquivo dos originais da documentação do

Patrimônio da Fundação, orientando e fornecendo os elementos

necessários,inclusive cópias dos originais, para composição do Cadastro

a serorganizado pelo ConselhoDiretor;

e) Registrar, em livro especial ou fichário, as propriedades da

ASSOCIAÇÃO.

Seção lU - Do Conselho Fiscal

Artigo 28° - O Conselho Fiscal, eleito pela Assembléia Geral dos Sócios, é composto de

03 (três) membros, escolhidos dentre os sócios da ASSOCIAÇÃO, cujo mandato será de

dois anos,e competeao mesmo:

L Examinar os livros contábeis e papéis de escrituração da ASSOCIAÇÃO, °

estadodo "caixa" e os valores em depósito, devendo os demais órgãos fornecer-

lhe as informações que solicitar;



Lavrar no Livro de "Atas e Parecerdo Conselho

a queproceder;

Ill. Apresentar à Assembléia Geral Ordinária, no máximo até o último dia do mês
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lI. 'resultadodos exames

de abril de cada ano, parecer sobre o Relatório das atividades, a Prestaçãode

Contase o Balanço Patrimonial da ASSOCIAÇÃO, do exercício anterior;

IV. Manifestar-se sobre a alienação de imóveis e a aceitação de doações com

encargos;

V. Sugerir as medidas que reputar úteis à ASSOCIAÇÃO. As reuniões do

ConselhoFiscal e seuspareceresconstarãode Livro próprio.

CAPÍTULO VI - Do Diretor Artístico, Regente Titular e Diretor Geral.

Artigo 29° - CompeteaoDiretor Artístico:

I. Proceder à escolha de solistas e regentes convidados para participação em

concertos;

lI. Participar do processode seleçãode instrumentistas/coralistas, submetendo-osa

exercícios de execução de peças ou trechos musicais, para contratar músicos

adequadosà composição do grupo;

lU.' Dirigir e orientar o grupo musical no que diz respeito às atividades

administrativas, organizando os processos seletivos para a admissão de

componentes da orquestra/coral, a programação de temporada anual o

calendário artístico, determinando cargose funções para os seuscomponentes;

IV. Participar do planejamento de atividades de apresentaçãodo grupo;

V. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos,

instrumentos emateriais utilizados, bem como do local de trabalho;



VI. Manter-se atualizado em relação às tendênciase in\v

áreade atuaçãoe dasnecessidadesdo setor/departamento;

tecnológicas, de sua

VII. Emitir boletins, relatórios e pareceressobreassuntoda suaespecialidade; .

VIII. Planejar, estabelecer e orientar a aplicação de técnicas de trabalho, visando à

qualidade dos serviços prestadospelos funcionários, estagiários e monitores na

suaáreade atuação;

IX. Preparar projetos dentro de sua área de atuação, visando ou não a captaçãode

recursos;

X. Redigir textos informativos sobre eventos, "folders", catálogos, cartazes,

relatórios, etc;

XI. Participar da formação de recursoshumanos na sua áreade atuação,realizando

treinamento dos grupos superior e técnico, bem como orientando, quando

necessário,àsatividades dos funcionários;

XII. Exercer liderança profissional sobre os funcionários.

Parágrafo único - Sãorequisitos para admissãodo Diretor Artístico:

a) Curso de graduação completo em música com carga horária mínima

fixada pelo MEC;

b) Registro no Órgão Profissional;

c) Ter no mínimo 8 (oito) anos de experiência no exercício musical, a ser

comprovado por documentaçãoescrita.

Artigo 30· - Sãocompetênciasdo RegenteTitular:



I. Dirigir grupos instrumentais ou vocais, para a\\.g} r r ma interpretação da

obra musical ou para obter o efeito pretendido mediante a sua interpretação da
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obra;

II. Dirigir concertos mUSICaiS,regendo orquestra/coral, marcando compasso,

indicando tempo e entrada de cada ínstrumentista/coralista, coordenando o

equilíbrio, ritmo e intensidade dos instrumentos/vozes.

HI. Manter ensaios, orientando os músicos na forma de interpretação, para obter a

execuçãoda peçamusical.

Artigo 31° - Compete aoDiretor Geral:

I. Servir de elo entre a diretoria e os corpos estáveisdaASSOCIAÇÃO;

II. Supervisionar e fornecer a diretoria subsídios materiais, de pessoal e

informações para quepossamcumprir com suasresponsabilidadesestatutárias;

IH. Zelar para que em suasatividades a ASSOCIAÇÃO cumpra as leis, o estatuto,

os regimentos e os regulamentos;

IV. Fiscalizar o cumprimento dasdiretrizes emetasdefinidas pelo conselhodiretor;

V. Apresentar a proposta de contrato de gestãoe seusaditamentos;

VI. Apresentar a proposta de orçamento e/ou programa de investimento;

VII. Encaminhar ao conselho diretor o relatório de execução do contrato de gestão,

relatórios gerenciais e de atividades elaboradas pelos corpos estáveis da

ASSOCIAÇÃO.

Artigo 32° - O Diretor Artístico e/ou RegenteTitular e diretor geral tem o direito de:

I. Comparecer a todas as assembléiase usufruir os demais privilégios inerentes à

ASSOCIAÇÃO;
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Parágrafo único - Ao diretor geral, diretor artístico e/ou regente titular sem prejuízo de

poder usufruir os demaisprivilégios inerentesà ASSOCIAÇÃO, não poderá:

a) Votar e servotado;

b) Candidatar-sea associadoefetivo durante o exercício de suas

funções, seainda não o for.

CAPÍTULO VII - Das Assembléias.

Artigo 33° - A Assembléia Geral é o órgão máximo de deliberação da ASSOCIAÇÃO.

Artigo 34° - Sãomembros natos daAssembléia Geral os Sócios Fundadores e Efetivos;

Artigo 35° - Haverá duasAssembléias Gerais Ordinárias anualmente: a primeira, até o

último dia do mês de abril; a segunda, na primeira quinzena do mês de dezembro e,

extraordinariamente, toda vez que for convocada regularmente, sendo os seus trabalhos,

em qualquer caso,dirigido pelo presidenteda ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo único - A Assembléia Geral poderá ser convocada extraordinariamente pelo

presidente, por determinação da maioria absoluta de membros do Conselho Diretor e por

um quinto dos associadosfundadores e efetivos.

Artigo 36° - As convocaçõesreferidas no artigo anterior só seefetivarão:



a) Se publicados os respectivos anúncios, e +
antecedênciamínima de 10 (dez) dias, conforme..•L ca
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com

, em jornal local,

mencionando, ainda que sumariamente, a respectiva ordem do dia e .

indicando o local, dia e hora da reunião;

b) A Assembléia Geral Extraordinária somente poderá deliberar sobre os

assuntosexpressae claramentemencionadosna convocação.

Artigo 37° - A Assembléia Geral deliberará:

a) Em primeira convocação, somente com a presença de 3/4, no mínimo,

dos membros capazesde constituí-Ia;

b) Em segundaconvocação,com qualquer número.

Artigo 38° - Competeà Assembléia Geral Ordinária:

a) Conhecer, anualmente, até 30 de abril de cada ano, do relatório

das atividades, da prestação de contas e do balanço geral da

ASSOCIAÇÃO no exercício anterior e deliberar livremente sobre os

mesmos;

b) Eleger, no espaço de dois anos consecutivos, na primeira quinzena do

mês de dezembro, o presidente da ASSOCIAÇÃO, os membros do

conselho diretor, da diretoria e do conselho fiscal;

c) Demitir os que ocuparem cargosde eleição ou nomeação,sempreque os

interessesda ASSOCIAÇÃO o exigirem.

Parágrafo primeiro - As deliberações da Assembléia serão tomadas por maioria simples,

salvo a da alínea "c", que exigirá dois terços dos associadospresente.
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Parágrafo segundo - As Assembléias Gerais Ordinárias unci
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com qualquer :

número de associados fundadores e efetivos no gozo de seus direitos, mediante uma só

convocação.

Artigo 39° - Competirá, extraordinariamente, à Assembléia Geral, quando prévia e

especialmenteconvocadapor quempuder fazê-lo:

a) Alterar o presenteestatuto;

b) Destituir membros da administração;

c) Deliberar sobrealienaçãode imóveis e doaçõescom encargo;

d) Deliberar sobreos demais assuntospara os quais foi convocada.

CAPÍTULO VIII - Das Eleições.

Artigo 40° - As eleições dos membros da Diretoria c do Conselho Diretor serãorealizadas

a cada2 (dois) anosde acordo com a seguinte regulamentação:

I. A diretoria enviará uma circular a todos os membros Associados Fundadores e

Efetivos, comunicando a data da eleição, bem como a data limite para registro

das chapas na sede da ASSOCIAÇÃO. Essa circular deverá ser enviada no

mínimo 30 (trinta) dias antes da data limite, a qual deverá ocorrer no mínimo

30 (trinta) dias antesda datamarcadapara a eleição;

11. As chapas serão formadas por 4 (quatro) membros, sendo eles: Fundadores e

efetivos;
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"-
IH. Se for incluído em alguma chapao nome de um me b o n legível nos termos

deste estatuto, o secretário comunicará este fato imediatamente aos integrantes

da chapa, mediante carta registrada com aviso de recebimento para que a

situaçãopossaser regularizada antesda data marcadapara a eleição;

IV. Expirado o prazo para registro das chapas, o secretário enviará uma circular a

todos os membros dando-lhes ciência da composição das chapasregistradasna

sededaASSOCIAÇÃO;

V. Para a eleição da diretoria e conselho diretor poderão votar todos os membros

associadosfundadores e efetivos quites com a ASSOCIAÇÃO e no pleno gozo

dos seusdireitos;

VI. Os votos dosmembros Fundadores terão peso duplo e dos efetivos único;

VII. A eleição será feita por meio dos votos depositadosem uma presentena data da

eleição na sededa ASSOCIAÇÃO para este fim;

VIII. Os votos serão secretos,não podendo conter qualquer tipo de identificação na

cédula, sobpenade nulidade do voto;

IX. Os Associados Fundadores realizarão o voto através de duas cédulas para

manter o sigilo dos votos;

X. Não serãopermitidas procuraçõesde qualquer natureza;

XI. Sehouver 2 (duas) ou mais chapasdisputando a eleição, seráconsideradaeleita

à chapaque obtiver amaioria dos votos válidos;

XII. Se houver uma chapaúnica, estaseráconsideradaeleita somentese obtiver 2/3

(dois terços) dos votos válidos;

XIII. Sehouver empateentre 2 (duas) chapas,o fato seráimediatamente comunicado

a todos os membros associadosfundadores e efetivos por uma circular, ficando

automaticamente marcada nova eleição para 30 (trinta) dias após a data da



primeira. Nessa segunda eleição concorrerão
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(duas) chapas que

empataram, ou uma chapa única composta por elementos que figuravam

anteriormente nas duas chapas que empataram, a critério de seus integrantes.

Neste último caso, assim que for decidida essachapa única, o fato deverá ser

comunicado ao secretário que enviará nova circular aos membros informando-

os sobre a composição da chapaúnica;

XIV. No caso de haver um novo empate entre as2 (duas) chapasna segundaeleição,

o desempateseráfeito por sorteio;

XV. Se houver uma chapa única e esta não alcançar 2/3 (dois terços) dos votos

válidos, serão automaticamente convocadas novas eleições a serem realizadas

30 (trinta) dias após a primeira eleição na qual concorrerá esta chapa e/ou

outras que se inscreverem na sededa ASSOCIAÇÃO até 15 (quinze) dias antes

da data marcada para segundaeleição. Na segundaeleição, se não se registrar

nenhuma outra chapa, a única registrada será considerada eleita com metade

mais 1 (um) dos votos válidos;

XVI. Se, na segunda eleição, a chapa única não obtiver metade mais 1 (um) dos

votos válidos e, portanto, não for eleita, será prorrogado por 1 (um) ano o

mandato da diretoria e conselho diretor existentes;

XVII. A apuração dos votos será feita no mesmo dia da eleição, na sede da

ASSOCIAÇÃO, por uma junta apuradora integradapelos membros da diretoria

e por um fiscal de cadauma das chapasque concorreram à eleição. Terminada

a apuraçãoseráimediatamente lavrada ata pertinente, a qual deverá ser assinada

por todos os integrantes da junta apuradora, sendoo resultado comunicado aos

demaismembros mediante circular;
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primeira quinzena de

fevereiro do ano seguinte.

CAPITULO IX - Da Reforma do Estatuto e Extinção da Associação

Artigo 410
- Para que se possa alterar o presente estatuto, mediante parecer favorável do

Conselho Diretor, é necessárioque:

a) A reforma seja deliberada pela maioria absoluta dos membros componentes

daAssembléia Geral;

b) O Estatuto somente poderá ser alterado naquilo que não contrarie ou

desvirtue os fins daASSOCIAÇÃO;

Artigo 4ZO - A ASSOCIAÇÃO extinguir-se-á mediante o voto de 4/5 (quatro quintos),

pelo menos, da totalidade dosmembros que constituem a assembléiageral.

Parágrafo único - Em caso de dissolução, o remanescente do patrimônio líquido da

ASSOCIAÇÃO será destinado a entidades de fins não econômicos, a ser indicada por

deliberaçãodo conselho diretor.

CAPÍTULO X-Das Disposições Gerais.

Artigo 43° - O presente Estatuto foi elaborado pelos institui dores da ASSOCIAÇÃO, em

Assembléia geral realizada no dia 04 de maio de 2014, ficando assim definida a maneira

por que seráadministrada.
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Parágrafo primeiro - O presente Estatuto entrará em vigor n

Cartório de Registro deTítulos e Documentos e Civil dasPessoasJurídicas da Comarca de

Indaiatuba, estadode SãoPaulo.
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Parágrafo segundo - Os casos omISSOSno presente Estatuto serão resolvidos pelo

Conselho Diretor.

, " Artigo 44° - Os membros da diretoria da ASSOCIAÇÃO e do Conselho Diretor não

respondemnem mesmo subsidiariamentee solidariamente pelas obrigações sociais.

Artigo 45° - O regime de pessoaldos empregadosda ASSOCIAÇÃO, o plano salarial e de

atribuições de funções serãofixados pela Diretoria e aprovadospelo Conselho Diretor.

Parágrafo único - O cargo de Diretor Geral, Diretor Artístico e/ou Regente Titular será

exercido pela pessoa indicada pela Diretoria e aprovada pelo Conselho Diretor, que, por

contrato laboral, poderão ser remunerados, com a incumbência de executar, dentre outras

atribuições, as definidas no Capítulo VI desteestatuto.

Artigo 46° - Ficam constituindo a assembléiageral, como membros natos, na qualidade de

fundadores,as seguintespessoas:

1. Irapuan M. Penteado

2. Daniel Eugênio dos Santos

3. Juliana Cleto Moura

4. Mateus Oliveira dos Santos

5. Josi Pieri

6. Heleny Toschi



7. Fábio Toschi deMoura

8. Marcelo Wollermann

9. Aparecido Alexandre Valentim

10. Juliano Ribeiro Mota

11.Ariadne Sigrist Dercoli Cologni

12. Isabella Helena Fuccilli de Lira Miranda

13.Carmen Ajala

14. SoraiaRocha

15. Izilda Ribeiro

16.Elizabete Alves deMoura Ravasi

17. Sérgio Ribeiro SoaresSebastião

18.Ronaldo Silva Escartin Salas

19. Laura do Nascimento Buhl

20. Eduard Graber

21. Ricardo Augusto de Oliveira

22. Laura Duarte Santana

23. Maria Emilia Duarte

24. Andrei Ronaldo Oliveira Silva Escartin Salas

25. André Felipe Lima

26. Maria Emilia K. Ambiel

27. David S. de Franca

28. Sérgio Ribeiro SoaresSebastiãoJr.

29. Bruna Rodrigues de Castro

30. Danilo Miranda Cruz Neves

31. Rafael Leandro Gouveia do Carmo
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32. Natália de SouzaLaranjeira
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33. Felipe Gustavo de Oliveira

34. Cláudia Carolyne Soaresdo Nascimento

35. Nataly de Miranda Neves

36. Caio Henrique P. da Silva

37. Giovana Marino Moraes

38. Valgério Adriani Gianotto

OAB SP 260713
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Primeira Alteração do EstJtt,jtp Associação Camerata
Filarmônica de lndalatuba

CAPÍTULO I !.- Da Denominação, Natureza, Sede,Foro e Duração.

Artigo 10
- A AssociaçãoCamerataFilarmônica de Indaiatuba,entidadede caráterassociativo,

pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com autonomia administrativa,

operacionale financeira, reger-se-ápelo presenteestatuto,pela legislaçãopertinentee aplicável

às associaçõese suasposterioresmodificações e gozaráde todas as prerrogativas, isençõese

privilégios de entidadesde interessepúblico e outros quea lei lhe permitir.

Artigo 20
- A associaçãotem sedee foro na cidade de Indaiatuba,estadode São Paulo, na

Rua Joab JoséPuccinelli, n° 558, Jardim Dom Bosco, CEP l3.333-360, podendo mudar de

sede,abrir filiais, agências,escritórios,oficinas, depósitose outrasdependênciasem qualquer

parte do território nacionalou no exterior.

Artigo 30
- A existêncialegal daASSOCIAÇÃO épor prazo indeterminado.

\

CAPÍTULO 11- Dos Objetivos e Finalidades.

Artigo 40
- A ASSOCIAÇÃO tem como objetivos: a promoção da cultura, defesa e

conservação do patrimônio histórico e artístico nacional e internacional; criar e manter

Academia de Música, fomentando a educaçãoe a cultura, especialmenteno que tange a

música,propondo-sea:

I. Manter a Camerata Filarmônica de Indaiatuba, assim como contribuir para a

manutençãoe melhoria do seupadrãode qualidade;

11. Incentivo a pesquisano campodasartese da cultura musical, construindo,organizando

e mantendoarquivosde acessopúblico;
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III. Realizar eventose/ou açõeseducacionais J1 ra , sociedadesemdistinção quantoà raça,

cor, sexo,condiçãosocial, credopolítico ou religioso;

IV. Promover a educação,capacitaçãoe o treinamentodeprofissionais da áreamusical;

V. Desenvolverprogramasde incentivo a formaçãodeplateiasparacriançase adultos;

VI. Desenvolver programasde acessode alunos e docentesdas escolasda rede pública e

privada aosensaiose concertosdidáticos da "CamerataFilarmônica de Indaiatuba";

VII. Defender e conservar o patrimônio histórico e artístico, estimular e promover a

produçãoe a difusão de manifestaçõese bensculturais e artísticosdevalor regional e/ou

universal, formadorese informadores de conhecimento,cultura e memória, bem como

que estimulem a liberdadede expressão;

VIII. Fomentar a criação de espaços de expressão e criação artística e intelectual que

contribuamparaapromoçãoda cidadania,do acessoà músicae àsartesem geral;

IX. Difundir o repertório da músicanacional;

X. Promover e realizar concertos, óperas, eventos, seminários, simpósios, congressos,

pesquisas,cursos, festivais, oficinas, masterclasse debatessobre a temática constante

dasfinalidades da associação,bem como sobretemasa ela correlatos;

XI. Organizar e/ou promover a publicação de livros, periódicos e similares, além de obras

audiovisuais,gravaçãode CDs, DVDs ou outrasmídias;

XII. Captar recursos e patrocínio para projetos e programas da associação "Camerata

Filarmônica" ou de terceirosqueatuaremem atividadesde interesse;

XIII. Firmar convênios,contratos,intercâmbiose promover iniciativas conjuntascom demais

organizaçõese entidadespúblicas ou privadas,nacionaisou estrangeiras,como também

filiar-se ou integrar-se ao quadro de participantes de organizações ou entidades

congêneres;

XIV. Contratarterceirosparaprestarconsultoria aosprojetosquedesenvolver;

XV. Criar e manter gruposvocais comunitários e/ou profissionais de participação universal

dedicadoà músicaerudita e/oupopular;

XVI. Desenvolver açõesassistenciaisque visem à inclusão social por meio da difusão e do

ensinoda músicaclássica,eruditae popular;

XVII. Incentivar a participação de regentes e solistas brasileiros com reconhecido mérito

artístico;
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XVIII. Oferecer bolsas e criar prê ias t/4u concursos e outras ações de estímulo

relacionadocom seuscamposde atua -'10; \.,

XIX. Realizar quaisqueratividadesou praticar quaisqueratosnecessáriosou relacionadosao

cumprimento de seuobjetivo social.

Parágrafo primeiro - A associaçãoatuaráde forma permanentee observaráos princípios da

legalidade,impessoalidade,moralidade,publicidade, economicidadee eficiência.

Parágrafo segundo - No desenvolvimentode suasatividades,a Associaçãonão fará qualquer

distinção quantoà raça,cor, sexo,condiçãosocial, credopolítico ou religioso.

Artigo 5° - Para atingir as suas finalidades a ASSOCIAÇÃO deverá operar mediante a

execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas; doações de recursos

físicos, humanose financeiros; ou prestaçãode serviços de apoio a outras organizaçõese a

órgãosque atuemem áreasafins.

, (
CAPITULO lU - Do Patrimônio e da Receita.

Artigo 6° - O patrimônio da ASSOCIAÇÃO será constituído por doaçõese contribuições

recebidas,que lhe venhama serdestinadospor pessoasfísicas ou jurídicas de direito público

ou privado, destinadopara estefim, bem como os direitos e bensmoveis, imóveis, veículos,

ações,títulos, valoresentreoutrosquevier a adquirir.

Parágrafo Primeiro - Constituirá tambéma receitada ASSOCIAÇÃO, repassesdecorrentes

de contratos, convênios, ajustes e acordos celebrados com órgãos e entidades federais,

estaduaise lou municipais, bem como entidadesprivadas e organismosinternacionais,além

da cobrançade ingressodoseventosquerealizar, doações,assinaturase mensalidades..

Parágrafo Segundo - Fica expressamentevedadaa utilização do patrimônio e de receitasda

ASSOCIAÇÃO para objetivos de benefícios ou vantagens pessoais, e estranhos à sua

finalidade.
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SeçãoI - Das categorias, Direitos e Deveres.

Artigo 7° - O quadro de associadosda AssociaçãoCamerataFilarmônica de Indaiatuba será

compostopor quatro categorias:

a) Fundadores;

b) Efetivos;

c) Colaboradores;

d) Consultores.

Artigo 8° - São Associados Fundadores as pessoasque participaram da assembleiageral,

realizadano dia 04 de maio de 2014, data da aprovaçãodesteEstatuto,que seráregistradoe

arquivado no Cartório do Registro de Títulos e DocumentosCivis e dasPessoasJurídicasda

Comarcade Indaiatuba.

Artigo 9° - Poderão ser Associados Efetivos membros dos corpos estáveismantidos pela

ASSOCIAÇÃO, e outras pessoasfísicas com atuaçãoativa, contribuindo com seu trabalho

e/ou dar suacontribuição financeira.

Parágrafo primeiro - Os AssociadosEfetivos serãonomeadospela diretoria.

Parágrafo segundo - Os Associados Efetivos não serão remuneradossalvo aqueles que,

atuarem efetivamente como músicos das orquestras/corais e educadores musicais da

ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo terceiro - Os Associados Colaboradores, apóso período de dois anospoderão

apresentar proposta para tornarem-se associados efetivos, mediante comprovação da

realizaçãode benfeitoriasà ASSOCIAÇÃO.
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Parágrafo quarto - A propostaseráanalisada

motivos da recusa,quandoa propostafor rejeitada.

g. C 'i de CSSON Jurtdíca de Indainlubn/S
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iretoria, que não estáobrigada a dar os

Artigo 10° - Empresas,pessoasfísicas e profissionais de nível superior ou técnico que

possuírem as qualificações estabelecidasno artigo 4° do presente estatuto poderão ser

admitidos para a categoriade Sócio Colaborador da associação,a fim de contribuir com seu

trabalho e/ou dar suacontribuição financeira.

Artigo 11° - São Associados Consultores as pessoasque, a convite de diretores da

ASSOCIAÇÃO, por ter reconhecidosaberna sua áreade atuação,passema fazer parte do

quadrode associados.

Parágrafo único - A propostade admissãode Associado Consultor seráfeita por diretor da

Associaçãoe homologadapelo ConselhoDiretor.

Artigo 12°- São deveres do Sócio Fundador, Efetivo, Colaborador e Consultor:

I. Respeitar e observar o Estatuto Social, as disposições regimentais e as

deliberações dos órgãos competentes da Associação;

11. Prestar à Associação cooperação moral, material e intelectual, esforçando-se

pelo seu engrandecimento;

111. Aceitar e exercer - salvo justo motivo - os cargos e funções para os quais for

eleito ou nomeado, cumprindo os mandatos recebidos e os encargos

atribuídos;

IV. Pagar pontualmente as contribuições financeiras, eventualmente devidas à

associação.
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Parágrafo único - Os Associados Efetivos, Colaboradores e Consultores não

respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos e dívidas da

associação.

Artigo 130
- Os associadosFundadores e Efetivos terãoo direito de:

I. Comparecer a todas as assembleiase usufruir os demais privilégios inerentes à

Associação;

11. Votar e servotadoparaexercercargosou funçõesdaassociação.

Paragrafo primeiro - Ao Associado Efetivo é facultado colaborar financeiramentecom

a associação.

Paragrafo segundo

acúmulo de [unções.

É garantido aos Associados Fundadores a possibilidade de

Artigo 140
- Aos Associados Colaborador e Consultor, semprejuízo de poder usufruir

os demaisprivilégios inerentesà Associação,não poderá:

1- Votar e servotado; e,

11- Deter cargode dirigente daAssociação;

Seção11- Do Desligamento e Exclusão.

Artigo 150
- O desligamento voluntário de associado poderá, a qualquer tempo, ser

apresentadopor escrito ao Presidenteou Secretário,e acatadopelo ConselhoDiretor, desde

que o associadoestejaem dia com suasobrigações.

Artigo 160
- O descumprimentode qualquer dos deverese obrigaçõesestabelecidosneste

Estatutoconstitui justa causaparaa aplicaçãoao associadode qualquercategoriaàsseguintes

penalidades:

- advertência;
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- exclusão.

g. i I de Pessoa Juridtca de lodaiatuba/SP
oc.MICROFILMADO
Mícrofííme n.32.720

- censura;

- suspensão;

Artigo 17° - As três primeiras penasprevistas no artigo 16° serãoaplicadaspela Diretoria,

apósa oitiva do interessado.

Artigo 18° - A Diretoria só poderá aplicar a pena de exclusão, por decisão da maioria

absolutade seusdiretores,apóster sido asseguradoao associadoo direito de defesa.

CAPÍTULO V - Da Administração Social

Artigo 19° - Sãoórgãosda administração:

a) ConselhoDiretor;

b) Diretoria

c) ConselhoFiscal

SeçãoI - Do Conselho Diretor

Artigo 20° - O ConselhoDiretor é constituído de 07 membros,eleitos em AssembleiaGeral

Ordinária, dentreos associadosfundadorese efetivos no gozode seusdireitos.

Parágrafo 1°_o mandatodos membrosdo conselhodiretor seráde 02 (dois) anos,permitida

a reeleição;
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Parágrafo 2° - As eleições,para renovaç ,do' ~nselhoDiretor, realizar-se-ãono segundo

ano do biênio, na primeira quinzenade dezembro,em datafixada pelo ConselhoDiretor;

8

Parágrafo 3°_ Proclamados os resultados em seguida à apuração,os novos membros do

ConselhoDiretor entrarãoem exercício naprimeira quinzenade fevereiro seguinte.

Artigo 21° - Competeao ConselhoDiretor:

I. Manifestar-sesobretodos os assuntosde interesseda ASSOCIAÇÃO, em especialos de

relevância artística/musicais, abstendo-sede qualquer pronunciamento em questão

política (partidária e/ou sectária)ou de credoreligioso;

H. Propor asmedidascabíveisparamelhoraro funcionamentodaASSOCIAÇÃO;

IH. Eleger, dentreos seuspares,os membrosda diretoria e lhes dar substituto,nos casosde

vaga, licençaou impedimentode qualquerde seusmembros;

IV. Zelar pelo fiel cumprimentodo Estatuto;

V. Criar cargose fixar ou alteraros respectivosvencimentos,por propostada Diretoria;

VI. Autorizar a Diretoria a comprar,alienar, locar bensimóveis, bem como aceitar doações

e legados;

VII. Aprovar o nome da pessoaindicada pela Diretoria para exercer a função de Diretor

Geral, que, pela administração dos bens e serviços da entidade, nos termos do

contrato laboral a sercelebrado,poderáser remunerado;

VIH. Aprovar o nome da pessoaindicada pela diretoria para exercer a função de Diretor

Artístico nostermosdo contrato laboral a sercelebrado,poderáserremunerado.

IX. O conselho diretor reunir-se-áordinariamente,pelo menosuma vez a cadatrês meses,

para informar-se do andamentodos trabalhose apreciaras matériassubmetidasà sua

deliberação, independentementede convocação,em dias da semanaa seremfixados

em cadaexercício, na suaprimeira reuniãoordinária. Extraordinariamente,reunir-se-á

sempreque for convocadapelo presidente;
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"

",

! /1
x. o conselho diretor funcionará com a presença Ide 'três membros, no mínimo, e suas

deliberações serão tomadas por maioria de votos, tendo o presidente, além do seu

voto, o de qualidade;

Parágrafo único - O membro do conselho diretor que faltar, sem motivo justificado, a três

reuniões consecutivas, perderá o mandato.
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Seção 11- Da Diretoria

Artigo 220
- A Diretoria compõe-se de 4 (quatro) membros: Presidente, Secretário,

Tesoureiro, Diretor Jurídico, eleitos bianualmente pelo Conselho Diretor, na primeira

quinzena de dezembro, permitida uma única reeleição para o mesmo cargo.

Parágrafo único - O Diretor Presidente deverá ser sempre um associado fundador ou efetivo

eleito pelo conselho diretor.

Artigo 230
- Compete à Diretoria:

I. Administrar os bens e serviços da ASSOCIAÇÃO;

lI. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto;

Ill. Elaborar e apresentar ao Conselho Diretor, anualmente:

a. Até 30 de novembro a previsão orçamentária para o exercício seguinte;

b. Até o dia 15 de março, relatório circunstanciado de suas atividades,

balanço e prestação de contas do exercício findo;

IV. Prover Fundos para a manutenção da entidade;

V. Autorizar as despesasordinárias e extraordinárias da ASSOCIAÇÃO, de acordo

com as disponibilidades da tesouraria;

VI. Propor a reforma deste Estatuto;

VII. Adquirir bens imóveis, construir, vender, hipotecar ou onerar de qualquer forma

os bens da ASSOCIAÇÃO, quando autorizado pela Assembleia Geral;



VIII. Celebrar convênios ou qualqu
...._d•.
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D C. i\l!ICROFILMADO
, 'licl'ofIlme n. 32.720

10

de prestação de serviços com

EntidadesPúblicase Privadase rescindi-Ias;

IX. Aprovar o Quadrode Pessoale asnormasque devemregê-Io e o Orçamento-

Programaanual;

X. Criar, ampliar, reduzir ou extinguir serviços por motivos administrativos ou

financeiros,ouvida a assembleiageral;

XI. Deliberar sobre a aceitação de legados e doações sem ônus para a

ASSOCIAÇÃO;

XII. Indicar a pessoapara exercer a função de Diretor Geral e, após aprovaçãodo

ConselhoDiretor, celebraro contrato laboral;

XIII. Celebrarcontratosdeprestaçãode serviçosde terceiros.

Artigo 24° - Sãoatribuiçõesdo Presidenteda ASSOCIAÇÃO:

a) Representara ASSOCIAÇÃO ou promover-lhe a representaçãoem

juízo ou fora dele;

b) Convocar e presidir as reuniões do conselho diretor, da diretoria e

assembleiasgeraisordináriase extraordinárias;

c) Dirigir e supervisionaros serviçosdaASSOCIAÇÃO;

d) Dar posseaosmembrosdo ConselhoDiretor e da Diretoria;

e) Praticar os atos necessáriosà administraçãoda ASSOCIAÇÃO, tais

como organizar os serviços, admitir, promover, transferir, remover e

dispensar empregados, conceder férias e licenças, movimentar

depósitos bancários, assinar convênios e contratos e saldar

compromissos;

f) Elaboraro Relatório anuale submetê-lo à aprovaçãodaDiretoria

g) Submeterao Conselho Diretor, até 30 de novembro de cada ano, os

planos de trabalho para o exercício seguinte e a respectivaproposta

orçamentáriadevidamentejustificada;
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h) Solicitar ao Conselh a transferência de verbas e dotações

orçamentárias e, desde que exijam e haja recursos disponíveis,

aberturadecréditos adicionais;

i) Presidir asreuniõesdo ConselhoDiretor e dirigir seustrabalhos;

Parágrafo único - Ao presidenteé lícito fazerdelegaçõesde competência.

Artigo 25° - Ao primeiro secretáriocompete:

a) Superintender os trabalhos da secretaria da sede social e dos

departamentos,propondo à diretoria asprovidências administrativase

disciplinaresnecessáriasà suaeficiente organização;

b) Lavrar as Atas das reuniões,assiná-Iasconjuntamentecom o Diretor

Presidentee submetê-Iasà aprovaçãodo ConselhoDiretor;

c) Redigir e assinara correspondência;

d) Encarregar-sedosserviçosde secretariado ConselhoDiretor;

e) Proceder à leitura das atas e papéis do expediente, nas reuniões da

diretoria e do conselhodiretor;

f) Ter sob sua guarda, em boa ordem e em dia o arquivo da

ASSOCIAÇÃO.

Artigo 26° - Ao Diretor Tesoureirocompete:

a) Superintenderos serviços da Tesourariae a escrituraçãocontábil da

ASSOCIAÇÃO;

b) Efetuar ospagamentosautorizados;

c) Promovere efetuaras operaçõesde crédito autorizadaspelo Conselho

Diretor, assinandoconjuntamentecom o Diretor Presidenteos títulos,

contratose demaisdocumentosdessasoperações;



---------------------------- '.'
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d) Assinarjunto com o i,'etórPresidente,chequese ordensbancárias;

,-t '<.

e) Apresentar a Diretoria e ConselhoDiretor toda a documentaçãoque

se refira à contabilidade e às operações financeiras da

ASSOCIAÇÃO, quandopor um delessolicitada.

eg- Ci 'jJ de Pt!SSOft -Iurtdica de ludaiatubll/S
'c. MICROFILMADO

Mícrofllme n. 32.720

','
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Artigo 27° - Ao Diretor Jurídico compete:

a) Assistir a ASSOCIAÇÃO em juízo, em qualquer instância, como

Autora ou Ré, sendooutorgado,pelo Diretor Presidenteo respectivo

mandatocom ascláusulas"ad-judicia";

b) Dar Parecer sobre atos e contratos, submetidos a seu exame pelo

ConselhoDiretor ou pelo Presidente;

c) Minutar e assistirà lavratura deEscriturase Contratosde interesseda

ASSOCIAÇÃO;

d) Manter sob sua guardao arquivo dos originais da documentaçãodo

Patrimônio da Fundação, orientando e fornecendo os elementos

necessários, inclusive cópias dos originais, para composição do

Cadastroa serorganizadopelo ConselhoDiretor;

e) Registrar, em livro especial ou fichário, as propriedades da

ASSOCIAÇÃO.

SeçãoHl - Do Conselho Fiscal

Artigo 28° - O ConselhoFiscal, eleito pela AssembleiaGeral dos Sócios,é compostode 03

(três) membros, escolhidos dentre os sócios da ASSOCIAÇÃO, cujo mandato seráde dois

anos,e competeaomesmo:



I.
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estadodo "caixa" e os valores

éis de escrituraçãoda ASSOCIAÇÃO, o

.sito, devendoos demaisórgãosfomecer-

lhe as informaçõesque solicitar;

lI. Lavrar no Livro de "Atas e Parecer do Conselho Fiscal" o resultado dos

examesa queproceder;

11I. Apresentar à Assembleia Geral Ordinária, no máximo até o último dia do

mês de abril de cada ano, parecer sobreo Relatório das atividades, a Prestação

de Contase o BalançoPatrimonial daASSOCIAÇÃO, do exercício anterior;

IV. Manifestar-se sobre a alienação de imóveis e a aceitaçãode doaçõescom

encargos;

V. Sugerir as medidas que reputar úteis à ASSOCIAÇÃO. As reuniões do

ConselhoFiscal e seuspareceresconstarãodeLivro próprio.

CAPÍTULO VI - Do Diretor Artístico, Regente Titular e Diretor Geral.

Artigo 29° - Competeao Diretor Artístico:

1- Procederà escolhade solistase regentesconvidadosparaparticipaçãoem concertos;

11- Participar do processo de seleção de instrumentistas/coralistas, submetendo-os a

exercícios de execução de peças ou trechos musicais, para contratar músicos

adequadosà composiçãodo grupo;

IIl- Dirigir e orientar o grupo musical no que diz respeito às atividades administrativas,

organizando os processos seletivos para a admissão de componentes da

orquestra/coral, a programação de temporada anual o calendário artístico,

determinandocargose funçõesparaos seuscomponentes;

IV - Participar do planejamentode atividadesde apresentaçãodo grupo;

V- Zelar pela guarda,conservação,manutençãoe limpeza dos equipamentos,instrumentos

e materiais utilizados, bemcomo do local de trabalho;

VI- Manter-se atualizadoem relaçãoàstendênciase inovaçõestecnológicas,de suaáreade

atuaçãoe dasnecessidadesdo setor/departamento;
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VII- Emitir boletins, relatórios e pareceress

VIII- Planejar, estabelecere orientar a aplica

dos serviços prestadospelos funcionários, estagiários e monitores na sua área de

atuação;

IX- Prepararprojetos dentrode suaáreade atuação,visandoou nãoa captaçãoderecursos;

X- Redigir textos informativos sobreeventos,folders, catálogos,cartazes,relatórios, etc.;

XI- Participar da formação de recursos humanos na sua área de atuação, realizando

treinamento dos grupos superior e técnico, bem como orientando,quandonecessário,

àsatividadesdos funcionários;

XII- Exercer liderançaprofissional sobreos funcionários.

g. Civ (~,ePessoa.Jurídica de Indaiatubll/~
D C MICROFILMADO
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Parágrafo único - Sãorequisitosparaadmissãodo Diretor Artístico:

a) Curso de graduaçãocompleto emmúsicacom cargahoráriamínima fixada pelo MEC;

b) Registro no ÓrgãoProfissional;

c) Ter no mínimo 8 (oito) anosde experiênciano exercício musical, a ser comprovado

por documentaçãoescrita.

Artigo 30°- Sãocompetênciasdo RegenteTitular:

1- Dirigir gruposinstrumentaisou vocais, paraasseguraruma interpretaçãoda obra

musical ou para obter o efeito pretendido mediante a sua interpretaçãoda

obra;

II- Dirigir concertos musicais, regendo orquestra/coral, marcando compasso,

indicando tempo e entrada de cada instrumentista/coralista,coordenandoo

equilíbrio, ritmo e intensidadedos instrumentos/vozes.

III- Manter ensaios,orientando os músicos na forma de interpretação,para obter a

execuçãodapeçamusical.

Artigo 31° - CompeteaoDiretor Geral:

I. Servir de elo entrea diretoria e os corposestáveisdaASSOCIAÇÃO;
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11. subsídios materiais, de pessoal e

informaçõesparaquepossamc m suasresponsabilidadesestatutárias;

111. Zelar para que em suasatividades a ASSOCIAÇÃO cumpra as leis, o estatuto,

os regimentose os regulamentos;

IV. Fiscalizar o cumprimentodasdiretrizes e metasdefinidaspelo conselhodiretor;

V. Apresentarapropostade contratode gestãoe seusaditamentos;

VI. Apresentarapropostade orçamentoe/ouprogramade investimento;

VII. Encaminhar ao conselho diretor o relatório de execuçãodo contrato de gestão,

relatórios gerenciais e de atividades elaboradas pelos corpos estáveis da

ASSOCIAÇÃO.
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Artigo 32°_O Diretor Artístico e/ou RegenteTitular e diretor geral tem o direito de:

1- Comparecera todas as assembleiase usufruir os demaisprivilégios inerentesà

ASSOCIAÇÃO;

11-Remuneraçãopelos serviçosprestadosà ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo único - Ao diretor geral, diretor artístico e/ou regente titular sem prejuízo de

poder usufruir os demaisprivilégios inerentesà ASSOCIAÇÃO, nãopoderá:

a) Votar e servotado;

b) Candidatar-sea associadoefetivo duranteo exercício de suasfunções,se ainda não o

for.

CAPÍTULO VII - Das Assembleias.

Artigo 33° - A AssembleiaGeral é o órgãomáximo de deliberaçãodaASSOCIAÇÃO;

Artigo 34° - SãomembrosnatosdaAssembleiaGeral os SóciosFundadores e Efetivos;
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Artigo 350
- Haverá uma AssembleiaGeral O di ár a anualmentea ser realizadana primeira

quinzena do mês de dezembro e, extra rdinanamente, toda vez que for convocada

regularmente, sendo os seus trabalhos, em qualquer caso, dirigido pelo presidente da

ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo único - A Assembleia Geral poderá ser convocada extraordinariamente pelo

presidente,por determinaçãoda maioria absolutade membrosdo ConselhoDiretor e por um

quinto dosassociadosfundadorese efetivos.

Artigo 36 o - As convocaçõesreferidasno artigo anterior só seefetivarão:

a) Sepublicadosos respectivosanúncios,editais ou convitescom antecedência

mínima de 10 (dez) dias, conforme o caso,em jornal local, mencionando,

ainda que sumariamente,a respectivaordem do dia e indicando o local, dia

e horada reunião;

b) A Assembleia Geral Extraordinária somente poderá deliberar sobre os

assuntosexpressae claramentemencionadosna convocação.

Artigo 370
- A AssembleiaGeral deliberará:

a) Em primeira convocação,somentecom a presençade %, no mínimo, dos

membroscapazesde constituí-Ia;

b) Em segundaconvocação,com qualquernúmero.

Artigo 380
- Competeà AssembleiaGeral Ordinária:

a) Conhecer, anualmente, até 30 de abril de cada ano, do relatório das

atividades,daprestaçãode contase do balançogeral da ASSOCIAÇÃO no

exercício anterior e deliberar livremente sobreos mesmos;



-
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b) Eleger, no espaçode dois anos\Js~iVOS: na primeira quinzenado mês

de dezembro, o presidente da X'SSOCIAÇAO, os membros do conselho

diretor, da diretoria e do conselhofiscal;

c) Demitir os que ocuparemcargos de eleição ou nomeação,sempreque os

interessesdaASSOCIAÇÃO o exigirem.

Parágrafo primeiro - As deliberaçõesda Assembleia serãotomadaspor maioria simples,

salvo a da alínea"c", queexigirá dois terçosdosassociadospresente.

Parágrafo segundo - As AssembleiasGerais Ordinárias funcionarão com qualquer número

de associadosfundadorese efetivos no gozode seusdireitos, medianteuma sóconvocação.

Artigo 39° - Competirá, extraordinariamente, à Assembleia Geral, quando prévia e

especialmenteconvocadapor quempuder fazê-lo:

a) Alterar o presenteestatuto;

b) Destituir membrosda administração;

c) Deliberar sobrealienaçãode imóveis e doaçõescom encargo;

d) Deliberar sobreos demaisassuntosparaos quais foi convocada.

CAPÍTULO VIII - Das Eleições.

Artigo 40° - As eleições dos membros da Diretoria e do Conselho Diretor serão

realizadasa cada2 (dois) anosde acordocom a seguinteregulamentação:

L A diretoria enviará uma circular a todos os membros Associados

Fundadores e Efetivos, comunicando a data da eleição, bem como a data

limite para registro das chapasna sede da ASSOCIAÇÃO. Essa circular

deverá ser enviada no mínimo 30 (trinta) dias antesda data limite, a qual

deverá ocorrer no mínimo 30 (trinta) dias antes da data marcada para a

eleição;
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As chapasserãoformadaspor

efetivos;

IIl. Se for incluído em alguma chapa o nome de um membro inelegível nos

tr ) membros,sendoeles:Fundadorese

termos desteestatuto,o secretáriocomunicará este fato imediatamenteaos

integrantesda chapa, mediante carta registrada com aviso de recebimento

para que a situação possa ser regularizada antes da data marcada para a

eleição;

IV. Expirado o prazo para registro das chapas,o secretárioenviará uma circular

a todos os membros dando-Ihes ciência da composição das chapas

registradasna sededa ASSOCIAÇÃO;

V. Para a eleição da diretoria e conselho diretor poderão votar todos os

membros associadosfundadorese efetivos quites com a ASSOCIAÇÃO e

no pleno gozodos seusdireitos;

VI. Osvotos dosmembrosFundadores terãopesoduplo e dosefetivos único;

VII. A eleiçãoseráfeita por meio dosvotos depositadosem urnapresentena data

da eleiçãona sededaASSOCIAÇÃO paraestefim;

VIII. Os votos serãosecretos,não podendo conter qualquer tipo de identificação

na cédula,sobpenade nulidade do voto;

IX. Os Associados Fundadores realizarão o voto atravésde duas cédulaspara

mantero sigilo dosvotos;

X. Não serãopermitidasprocuraçõesde qualquernatureza;

XI. Se houver 2 (duas) ou mais chapasdisputando a eleição, será considerada

eleita à chapaqueobtiver a maioria dosvotos válidos;

XII. Se houver uma chapaúnica, esta seráconsideradaeleita somentese obtiver

2/3 (dois terços)dosvotos válidos;

XIII. Se houver empate entre 2 (duas) chapas, o fato será imediatamente

comunicado a todos os membros associadosfundadorese efetivos por uma

circular, ficando automaticamentemarcadanova eleiçãopara 30 (trinta) dias

após a data da primeira. Nessa segundaeleição concorrerão apenasas 2

(duas) chapasque empataram,ou uma chapaúnica compostapor elementos

que figuravam anteriormentenas duas chapasque empataram,a critério de



seusintegrantes.Nesteúltim c s~Asim que for decididaessachapaúnica,

o fato deverá ser comunica o ao~retário que enviará nova circular aos

membrosinformando-ossobrea composiçãodachapaúnica;

XIV. No caso de haver um novo empate entre as 2 (duas) chapasna segunda

eleição,o desempateseráfeito por sorteio;

XV. Se houver uma chapaúnica e estanão alcançar2/3 (dois terços) dos votos

válidos, serão automaticamente convocadas novas eleições a serem

realizadas30 (trinta) dias apósa primeira eleiçãoe àsquaisconcorrerãoesta

chapa e/ou outras que se inscreverem na sede da ASSOCIAÇÃO até 15

(quinze) dias antes da data marcada para segunda eleição. Na segunda

eleição, se não se registrar nenhuma outra chapa, a única registrada será

consideradaeleita com metademais 1 (um) dosvotos válidos;

XVI. Se,na segundaeleição, a chapaúnica não obtiver metademais 1 (um) dos

votos válidos e, portanto, não for eleita, seráprorrogado por 1 (um) ano o

mandatoda diretoria e conselhodiretor existentes;
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XVII. A apuração dos votos será feita no mesmo dia da eleição, na sede da

ASSOCIAÇÃO, por uma junta apuradora integrada pelos membros da

diretoria e por um fiscal de cadauma daschapasque concorreramà eleição.

Terminada a apuraçãoserá imediatamentelavrada a ata pertinente, a qual

deverá ser assinadapor todos os integrantesda junta apuradora, sendo o

resultadocomunicadoaosdemaismembrosmediantecircular;

A diretoria e o conselhodiretor eleitos tomarãopossena primeira quinzena

de fevereiro do ano seguinte.

XVIII.

CAPÍTULO IX - Da Reforma do Estatuto e Extinção da Associação

Artigo 410
- Paraquesepossaalteraro presenteestatuto,medianteparecerfavorável do

ConselhoDiretor, é necessárioque:

a) A reforma sejadeliberadapela maioria absolutadosmembros

componentesdaAssembleiaGeral;



b) o e alterado naquilo que não contrarie ou

desvirtueos fins da C AÇÃO, devendoas eventuaisalterações

serempreviamentesubmetidasà aprovaçãodo Ministério Público;
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Artigo 42° - A ASSOCIAÇÃO extinguir-se-á medianteo voto de 4/5 (quatro quintos),

pelo menos,da totalidadedosmembrosque constituema assembleiageral.

Parágrafo Único - Em caso de dissolução, o remanescentedo patrimônio líquido da

ASSOCIAÇÃO serádestinadoa entidadesde fins não econômicos,a ser indicada por

deliberaçãodo conselhodiretor.

CAPÍTULO X - Das DisposiçõesGerais.

Artigo 43 o - O presenteEstatuto foi elaboradopelos instituidores da ASSOCIAÇÃO,

em Assembleia geral realizada no dia 04 de maio de 2014, ficando assim definida a

maneirapor que seráadministrada.

Parágrafo primeiro: O presenteEstatuto entraráem vigor na data de seu registro em

Cartório de Registro de Títulos e Documentose Civil dasPessoasJurídicasda Comarca

de Indaiatuba,estadode SãoPaulo.

Parágrafo segundo: Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pelo

ConselhoDiretor.

Artigo 44° - Os membros da diretoria da ASSOCIAÇÃO e do Conselho Diretor não

respondemnem mesmosubsidiariamentee solidariamentepelasobrigaçõessociais.

Artigo 45° - O regime de pessoaldosempregadosdaASSOCIAÇÃO, o plano salarial e

de atribuições de funções serão fixados pela Diretoria e aprovados pelo Conselho

Diretor.
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Parágrafo único - O cargode Dir

exercido pela pessoaindicadapela Diretoria e aprovadapelo ConselhoDiretor, que,por

contrato laboral, poderão ser remunerados,com a incumbência de executar, dentre

outrasatribuições,asdefinidas no capítulo VI desteestatuto.

Civil e Pessoa Jur-ídica de lndniatubn/f
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Artigo 460
- O presenteEstatutoalterao anterior, tendoo presentesido aprovadoem

AssembleiaGeral realizadaem 04 dejulho de2016.

Indaiatuba,04 deJulhode2016.

'OwmfLQ.-l~JPmtn
Bruna Rodrigue e Castro

OAB 377.983
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